
 
 
 
 
 

 

 

 

 

LEGISLAÇÃO  NACIONAL 

NO  DOMÍNIO  DO  AMBIENTE 

 

Principais diplomas legais em 2010 

 
 

GENERALIDADES 
 
- Aviso nº 3941/2010, de 24 de Fevereiro (2ª série), da Agência Portuguesa do Ambiente - Lista das Organizações Não-
Governamentais de Ambiente (ONGA) e Equiparadas inscritas no Registo Nacional das ONGA e Equiparadas até 31 de 
Dezembro de 2009. 
 

- Aviso nº 3942/2010, de 24 de Fevereiro (2ª série), da Agência Portuguesa do Ambiente - Publicação da listagem 

dos extractos dos actos realizados até 31 de Dezembro de 2009 que determinaram a inscrição, 
modificação, suspensão ou anulação do registo, das Organizações Não-Governamentais de Ambiente (ONGA) e 
Equiparadas inscritas no Registo Nacional das ONGA e Equiparadas. 

 
- Portaria nº 198/2010, de 14 de Abril - Altera os anexos I, III e IV da Portaria n.º 394/2008, de 5 de Junho, que aprova 
os Estatutos da Administração da Região Hidrográfica do Norte, I. P., os Estatutos da Administração da Região 
Hidrográfica do Centro, I. P., os Estatutos da Administração da Região Hidrográfica do Tejo, I. P., os Estatutos da 
Administração da Região Hidrográfica do Alentejo, I. P., e os Estatutos da Administração da Região Hidrográfica do 
Algarve, I. P. 

 
- Lei nº 3-A/2010, de 28 de Abril - Grandes Opções do Plano para 2010-2013. 
 

- Lei nº 3-B/2010, 28 de Abril - Orçamento do Estado para 2010 

 
- Portaria nº 314/2010, de 14 de Junho - Define as taxas devidas pelos actos e serviços prestados pelas comissões de 
coordenação e desenvolvimento regional (CCDR) e revoga a Portaria nº 393/2004, de 16 de Abril. 

 
 
 

ÁGUA
 
- Portaria nº 91/2010, de 11 de Fevereiro - Procede à classificação de várias albufeiras de águas públicas de serviço 
público como albufeiras públicas de utilização protegida e outra como albufeira de águas públicas de utilização 
condicionada. 

 Declaração de Rectificação nº 12/2010, de 12 de Abril. 
 
- Portaria nº 160/2010, de 15 de Março - Define os critérios para cálculo das taxas relativas à actividade de regulação 
estrutural, económica e de qualidade de serviço, devidas pelas entidades gestoras concessionárias dos serviços 
multimunicipais e municipais de abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e de 
gestão de resíduos urbanos, à Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, I. P. (ERSAR, I. P.). 

 
- Portaria nº 175/2010, de 23 de Março - Define os critérios para cálculo das taxas relativas à atribuição de regulação da 
qualidade da água para consumo humano, devidas pelas entidades gestoras dos serviços de abastecimento público de 
água para consumo humano à Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, I. P. (ERSAR, I. P.). 
 
- Portaria nº 267/2010, de 16 de Abril - Identificação das águas balneares para o ano de 2010. 
 
- Decreto-Lei nº 41/2010, de 29 de Abril - Cria o sistema multimunicipal de abastecimento de água e de saneamento do 
Noroeste e constitui a sociedade Águas do Noroeste, S. A., em substituição do sistema multimunicipal de captação, 
tratamento e abastecimento de água do norte da área do Grande Porto, do sistema multimunicipal de abastecimento de 
água e de saneamento do Minho-Lima e do sistema multimunicipal de abastecimento de água e de saneamento do Vale 
do Ave. 
 

- Decreto-Lei nº 68/2010, de 15 de Junho - Cria o sistema multimunicipal de triagem, recolha, valorização e tratamento 
de resíduos sólidos urbanos das regiões de Lisboa e do Oeste e constitui a sociedade VALORSUL - Valorização e 
Tratamento de Resíduos Sólidos das Regiões de Lisboa e do Oeste, S. A., atribuindo-lhe a concessão da exploração e 
gestão desse sistema. 

http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20081258
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20041049
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QUALIDADE DO AR 
 
- Despacho nº 451572010, de 15 de Março (2ª série) - Cria a comissão de acompanhamento local da co-
incineração de resíduos perigosos na cimenteira da Cimpor - Indústria de Cimentos, S. A., em Souselas. 

 
- Resolução do Conselho de Ministros nº 2472010, de 1 de Abril - Aprova a Estratégia Nacional de 
Adaptação às Alterações Climáticas. 
 
- Decreto-Lei nº 30/2010, de 8 de Abril - Quinta alteração ao regime jurídico do comércio de licenças de 
emissão de gases com efeito de estufa, aprovado pelo Decreto-Lei nº 233/2004, de 14 de Dezembro, 
transpondo parcialmente para a ordem jurídica interna a Directiva 2009/29/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de Abril. 

 
 
 

RESÍDUOS 
 
- Decreto-Lei nº 10/2010, de 4 de Fevereiro - Estabelece o regime jurídico a que está sujeita a gestão de resíduos das 
explorações de depósitos minerais e de massas minerais. 

Transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva nº 2006/21/CE, JO  L102  2006-4-11, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 15 de Março, relativa à gestão dos resíduos das indústrias extractivas. 
 
- Portaria nº 72/2010, de 4 de Fevereiro - Estabelece as regras respeitantes à liquidação, pagamento e repercussão da 
taxa de gestão de resíduos e revoga a Portaria nº 1407/2006, de 18 de Dezembro. 
 
- Despacho nº 3227/2010, de 22 de Fevereiro (2ª série), da Ministra do Ambiente, do Ordenamento do Território - 
Aprovação do Programa de Prevenção de Resíduos Urbanos (PPRU) para o período de 2009-2016. 

 
- Despacho 3862/2010, de 3 de Março (2ª série), do Secretário de Estado do Ambiente - Concessão à ERP Portugal - 
Associação Gestora de Resíduos de licença para a gestão de um sistema integrado de resíduos de pilhas e 
acumuladores. 
 
- Despacho 3863/2010, de 3 de Março (2ª série), do Secretário de Estado do Ambiente - Concessão à ECOPILHAS - 
Sociedade Gestora de Resíduos de Pilhas e Acumuladores, Lda., de licença para a gestão de um sistema integrado de 
resíduos de pilhas e acumuladores. 
 
- Portaria nº 165/2010, de 16 de Março - Estabelece um regime excepcional aplicável ao «Projecto Limpar Portugal» 

 
- Despacho nº 5186/2010, de 23 de Março (2ª série) do Secretário de Estado do Ambiente - Concessão à GVB - 
Gestão e Valorização de Baterias, Lda., de licença para a gestão de um sistema integrado de resíduos de baterias e 
acumuladores industriais e para veículos automóveis. 

 
- Despacho nº 6839/2010, de 19 de Abril (2ª série), dos Ministérios da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento, 

das Obras Públicas, Transportes e Comunicações e do Ambiente e do Ordenamento do Território - Prorrogação da 
licença concedida à VALORCAR - Sociedade de Gestão de Veículos em Fim de Vida, Lda. 
 
- Despacho nº 6844/2010, de 19 de Abril (2ª série), do Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente -Redução do 
valor da taxa de registo no SIRAPA aos aderentes a uma plataforma de negociação autorizada pela Agência 
Portuguesa do Ambiente. 

 
- Portaria nº 228/2010, de 22 de Abril - Define o logótipo para uso por parte das entidades gestoras das plataformas de 
negociações no âmbito do mercado organizado de resíduos. 
 
- Despacho nº 7807/2010, de 4 de Maio (2ª série), dos Ministérios da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento e 

do Ambiente e do Ordenamento do Território - Aprova a tabela de valores das prestações financeiras a que se refere o 
nº 1 da cláusula 6ª da licença da AMB3E - Associação Portuguesa de Gestão de Resíduos de Equipamentos Eléctricos 
e Electrónicos a vigorar para o biénio de 2010-2011. 

 
 
 
 
 
 

http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20043978
http://dre.pt/util/eurlex/eurlex.asp?ano=2009&id=309L0029
http://dre.pt/util/eurlex/eurlex.asp?ano=2006&id=306L0021
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20063933
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SUBSTÂNCIAS PERIGOSAS 
 
- Decreto-Lei nº 41-A/2010, de 29 de Abril - Regula o transporte terrestre, rodoviário e ferroviário, de mercadorias 

perigosas, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva 2006/90/CE, da Comissão, de 3 de Novembro, e a 
Directiva 2008/68/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Setembro. 
 Declaração de Rectificação nº 18/2010, de 28 de Junho. 
 

 
 

 PROTECÇÃO DA SAÚDE / AMBIENTE 
 
- Decreto-Lei nº 23/2010, de 25 de Março - Estabelece o regime jurídico e remuneratório aplicável à energia eléctrica e 

mecânica e de calor útil produzidos em cogeração, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva nº 2004/8/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Fevereiro. 
 
- Resolução do Conselho de Ministros nº 29/2010, de 15 de Abril - Aprova a Estratégia Nacional para a Energia 2020. 

 
 
 

PARQUES,  RESERVAS E ÁREAS PROTEGIDAS
 

- Portaria nº 2372010, de 11 de Janeiro - Aprova a alteração à delimitação da Reserva Ecológica Nacional do município 
de Águeda. 
 

 Portaria nº 36/2010, de 13 de Janeiro - Aprova a alteração à delimitação da Reserva Ecológica Nacional do 

município de Vila Nova de Cerveira. 

 Declaração de Rectificação nº 11/2010, de 3 de Março. 

 

- Portaria nº 66/2010, de 1 de Fevereiro - Aprova a alteração à delimitação da Reserva Ecológica Nacional do município 
do Bombarral. 
 
- Portaria nº 289/2010, de 27 de Maio - Aprova a alteração à delimitação da Reserva Ecológica Nacional do município 
da Moita 
 
- Portaria nº 337/2010, de 16 de Junho - Aprova a alteração à delimitação da Reserva Ecológica Nacional do município 
de Cascais. 
 
 

 
 FAUNA E FLORA 
 
- Portaria nº 7/2010, de 5 de Janeiro - Regulamenta as condições de organização, manutenção e actualização do 

Registo Nacional CITES e as condições do exercício das actividades que impliquem a detenção de várias espécies. 
 
 
 

 2010-6-30 

http://dre.pt/util/eurlex/eurlex.asp?ano=2006&id=306L0090
http://dre.pt/util/eurlex/eurlex.asp?ano=2008&id=308L0068
http://dre.pt/util/eurlex/eurlex.asp?ano=2004&id=304L0008

